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ACORDÃO No:                              288/2018

	RECURSO VOLUNTARIO No:
	8.623


PROCESSO No                             2017/6640/500291
AUTO DE INFRAÇÃO Nº              2017/000744
RECORRENTE:                            SANTA IZABEL ALIMENTOS LTDA. 
INSCRIÇÃO ESTADUAL No         29.405.163-5

RECORRIDO:                               FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL

EMENTA
MULTA FORMAL. FALTA DE REGISTRO DE NOTAS FISCAIS DE SAÍDA. PROCEDENTE. É procedente a reclamação tributária que apresenta todos os elementos necessários para comprovação do ilícito descrito na peça inicial.

ICMS. FALTA DE REGISTRO DE NOTAS FISCAIS DE SAÍDA. IMPRECISÃO DO DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE. É nula a reclamação tributária que apresenta imprecisão e falta de clareza no levantamento, caracterizando cerceamento a defesa do contribuinte.

RELATÓRIO

A Fazenda Pública Estadual constituiu crédito tributário contra o contribuinte qualificado na peça inaugural, referente à multa formal pela falta de registro de notas fiscais de saídas de mercadorias, campo 4.11 - valor de R$ 2.450,00 (dois mil quatrocentos e cinquenta reais) e falta de recolhimento do ICMS por omissão de saídas de mercadorias tributadas, campo 5.11 - valor de R$ 144.844,22 (cento e quarenta e quatro mil, oitocentos e quarenta e quatro reais e vinte dois centavos).
Foram anexados aos autos levantamento especial, documentos auxiliares de notas fiscais eletrônicas e livro de registro de saídas (fls. 04/101).

A autuada foi intimada do auto de infração por via postal (fls. 104), comparecendo ao processo, tempestivamente, com as seguintes alegações (fls. 107/110): Que todas as notas fiscais de saída de mercadorias tributáveis no período informado foram apresentadas através do SPED de maneira a observar a legislação referente ao ICMS, sendo inexistente a obrigação de recolhimento, na conformidade da Súmula nº 431/STJ, dispondo que "é ilegal a cobrança de ICMS com base no valor da mercadoria submetido ao regime de pauta fiscal"; que o efetivo registro já foi solicitado à SEFAZ/TO; que requer que seja solicitada ao órgão competente da SEFAZ a verificação do encaminhamento de registro de todas as notas fiscais relativas à saída de produtos tributáveis.

Fez juntada de procuração, DARE, requerimento e espelho de processo (fls. 111/115).

O processo foi encaminhado à Agência de Atendimento (fls. 116) que notificou o contribuinte a fim de fazer juntada da procuração de um dos advogados que assinam a impugnação (fls. 117/118).

A Julgadora de primeira instancia relata que o sujeito passivo está devidamente identificado no auto de infração, a intimação é válida, a impugnação é tempestiva e apresentada por advogados legalmente habilitados; que não há preliminares; que a presente demanda refere-se à multa formal pela falta de registro de notas fiscais de saídas de mercadorias e à falta de recolhimento do ICMS por omissão de saídas de mercadorias tributadas.

Tais pretensões fiscais encontram respaldo nos artigos elencados nos campos 4.13 e 5.13 do auto de infração, assim como as penalidades propostas nos campos 4.15 e 5.15 estão de acordo com os ilícitos fiscais descritos; que a impugnante afirma que todas as notas fiscais de saídas de mercadorias foram apresentadas através do SPED, mas não é o que atesta o livro de registros de saídas anexado às fls. 55/101. Pelo referido livro, comprova-se que todos os documentos fiscais elencados no levantamento às fls. 04/05 não foram lançados e, consequentemente, o imposto devido nas saídas das mercadorias tributadas não foi pago; outro fato que se deve destacar, é que a recorrente afirma que inexiste obrigação de recolhimento do ICMS, na conformidade da Súmula do STJ nº 431, que dispõe "é ilegal a cobrança de ICMS com base no valor da mercadoria submetido ao regime de pauta fiscal", ocorre que na presente autuação não está se questionando a aplicação da pauta fiscal, mas tão somente o fato de que os documentos fiscais de saídas não foram escriturados e o imposto neles destacado não foi pago.

Portanto, entendeu que o trabalho realizado pelo autor do procedimento está correto, pois não houve a devida comprovação de que os documentos fiscais tenham sido registrados, caracterizando descumprimento de obrigação acessória e falta de recolhimento do ICMS.

Diante do exposto, conheceu da impugnação apresentada, negou-lhe provimento e julgou PROCEDENTE o auto de infração nº 2017/000744, CONDENANDO o sujeito passivo ao pagamento:

Campo 4.11 - da multa formal no valor de R$ 2.450,00 (dois mil, quatrocentos e cinquenta reais), com a penalidade do campo 4.15, mais acréscimos legais e

Campo 5.11 - do crédito tributário no valor de R$ 144.844,22 (cento e quarenta e quatro mil, oitocentos e quarenta e quatro reais e vinte e dois centavos), com a penalidade do campo 5.15, mais acréscimos legais.

Intimado a autuada da sentença de primeira instancia, o contribuinte apresenta recurso em 15 de março de 2018 com as seguintes alegações: que todas as notas fiscais de saída de mercadorias tributáveis no período informado foram apresentadas através do SPED de maneira a observar a legislação referente ao ICMS, sendo inexistente a obrigação de recolhimento, na conformidade da Súmula nº 431/STJ, dispondo que "é ilegal a cobrança de ICMS com base no valor da mercadoria submetido ao regime de pauta fiscal"; que o efetivo registro já foi solicitado à SEFAZ/TO; que não foi juntado todos os documentos, fato para nulidade; que a afirmação de omissão de venda é inverídica pois apresenta-se nota de venda, relatório de contas a receber e extrato bancário; que as notas de transferência foram emitidas com valor de pauta para evitar problemas com a fiscalização; que a decisão de primeira instancia não combateu todas as alegações da impugnação; que as operações internas são isentas e na operação interestadual ela tem direito a crédito presumido de 11% conforme lei 1.695/2006 e questiona a aplicação da multa confiscatória, fls. 131 a 138.
A Representação Fazendária refuta todas as alegação da recorrente e recomenda a confirmação da sentença.
É o relatório.
VOTO
Visto, analisado e discutido, o presente processo formalizado por meio do auto de infração no 2017/000744, contra o contribuinte qualificado na peça inaugural é referente à multa formal pela falta de registro de notas fiscais de saídas de mercadorias, campo 4.11 - valor de R$ 2.450,00 (dois mil quatrocentos e cinquenta reais) e falta de recolhimento do ICMS por omissão de saídas de mercadorias tributadas, campo 5.11 - valor de R$ 144.844,22 (cento e quarenta e quatro mil, oitocentos e quarenta e quatro reais e vinte dois centavos).
Nos procedimentos administrativos é necessário a que se cumpra as formalidades estabelecidas em lei para a devida constituição de créditos tributários para que não paire nevoas que possa ser suscitado cerceamento de defesa em qualquer instancia.

A impugnante afirma que todas as notas fiscais de saídas de mercadorias foram apresentadas através do SPED, mas não é o que atesta o livro de registros de saídas anexado às fls. 55/101. Pelo referido livro, comprova-se que todos os documentos fiscais elencados no levantamento às fls. 04/05 não foram lançados e, consequentemente, o imposto devido nas saídas das mercadorias tributadas não foi pago.
Em analise ao levantamento constata-se que foi cometidos alguns equívocos que caracterizam a imprecisão e a falta de clareza previsto no art. 35 da lei 1288/01.
Art. 35. O Auto de Infração:

 I - formaliza a exigência do crédito tributário e contém, no mínimo:

.......................................................
c) a descrição clara, precisa e resumida do fato e indicação do período de sua ocorrência;

.......................................................

IV - contém em anexo todos os demonstrativos do crédito tributário e os documentos comprobatórios dos fatos em que se fundamentar.
......................................................
 

Diante do exposto, considerando que a lei e as provas apresentadas julgo acatar a preliminares de cerceamento ao direito de defesa sem julgamento do auto de infração 2017/000744.
É o voto.  
DECISÃO

O Conselho de Contribuintes e Recursos Fiscais, ao julgar o presente processo, decidiu, por unanimidade, reformar a sentença de primeira instância, para condenar o sujeito passivo ao pagamento dos créditos tributários nos valores de R$ 2.450,00 (dois mil e quatrocentos e cinquenta reais) referente o campo 4.11 e acatar a preliminar de cerceamento ao direito de defesa por imprecisão do levantamento, caracterizando cerceamento a defesa sem julgamento do mérito do campo 5.11. O advogado João Gabriel Spicker e o Representante Fazendário Gaspar Maurício Mota de Macedo fizeram sustentação oral pela Recorrente e Fazenda Pública Estadual, respectivamente. Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Ricardo Shiniti Konya, Sani Jair Garay Naimayer, Luiz Carlos da Silva Leal e Osmar Defante. Presidiu a sessão de julgamento aos treze dias do mês de novembro de 2018, o conselheiro Suzano Lino Marques.

Plenário do Conselho de Contribuintes e Recursos Fiscais, em Palmas-TO, aos dezenove dias do mês de dezembro de 2018.

Suzano Lino Marques

Presidente

Ricardo Shiniti Konya

Conselheiro Relator
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